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DOCUMENTO DO MÊS DE JANEIRO

“Resposta de S. M. I.

Podeis significar ao Senado o quanto estou penhorado dos sentimentos de amor e lealdade que 
elle me manifesta, neste dia precursor de nossa gloriosa independencia.

Recebida com m.to especial agrado. Em 10 de Jnr° de 1850.”

DOCUMENTO DO MÊS DE MARÇO

2ª Secção Rio de Janeiro 

Ministerio dos Negocios do Imperio em 3 de Março de 1866

Ficou o Senado inteirado – 26 de Março de 1866

Ill.mo e Ex.mo Sr.

De ordem de Sua Magestade o Imperador comunico a V. Exa, em resposta ao seu officio de 22 
do corrente que, em razão da festividade religiosa que se celebra no dia 25 deste mez, e á qual assiste 
o  mesmo Augusto Senhor na Imperial Capella foi transferida para o dia 2 do proximo mez de Abril a 
solenidade de Anniversario do Juramento da Constituição; e que neste dia á 1 hora da tarde Receberá 
Sua Magestade o Imperador, no Paço da Cidade a Deputação que a Camara dos Snrs. lhe dirige para 
felicita-lo pelo dito anniversario.

Deus Guarde a V. Exa

Marquez de Olinda

V. Primeiro Secretario de Camara dos Snrs. Senadores

DOCUMENTO DO MÊS DE MAIO

FALA DO TRONO NA ABERTURA DA ASSEMBLEIA GERAL EM 6 DE MAIO

Augustos e digníssimos representantes
da nação brasileira.



PELA SEGUNDA VEZ TENHO o prazer de apresentar-me entre vós, abrindo a Assembleia Na-
cional. Sinto infinito que ela se não abrisse no dia marcado pela Constituição, depois de o governo 
ter concorrido da sua parte quanto pôde para que a lei não fosse postergada. Em 12 de novembro 
de 1823 dissolvi a Assembleia Constituinte, bem a meu pesar, e por motivos que vos não são desco-
nhecidos. Prometi ao mesmo tempo um projeto de Constituição; este foi aceito e jurado, e hoje é a 
Constituição política que rege este Império, e em virtude da qual se acha reunida esta Assembleia. 
A harmonia que se pode desejar entre os poderes políticos transluz nesta Constituição do melhor 
modo possível.

Todo o Império está tranquilo, exceto a Província Cisplatina. A continuação deste sossego, a ne-
cessidade do sistema constitucional, e o empenho que eu tenho que o Império seja regido por ele 
instam a que haja tal harmonia entre o Senado e a Câmara dos Deputados, entre esta e aquele, e entre 
o governo e ambas as Câmaras, que faça com que todos se capacitem, que as revoluções não provêm 
do sistema, mas sim daqueles que à sombra dele buscam pôr em prática os seus fins particulares. A 
Província Cisplatina é a única que não está em sossego, como já disse, pois homens ingratos e que 
muito deviam ao Brasil contra ele se levantaram, e hoje se acham apoiados pelo governo de Buenos 
Aires, atualmente em luta contra nós. A honra nacional exige que se sustente a Província Cisplatina, 
pois está jurada à integridade do Império.

A independência do Brasil foi reconhecida por meu augusto pai o Senhor D. João VI de gloriosa 
memória, em o dia 15 de novembro do ano próximo passado; seguiram-se a reconhecê-la a Áustria, a 
Inglaterra, a Suécia e a França, tendo-o sido já muito antes pelos Estados Unidos da América.

No dia 24 de abril do ano corrente, aniversário do embarque de meu pai o Senhor D. João VI 
para Portugal, recebo a infausta e inopinada notícia da sua morte: uma dor pungente se apodera 
do meu coração; o plano que devia seguir, achando-me quando menos o esperava legítimo Rei de 
Portugal, Algarves e seus domínios, se me apresenta repentinamente; ora a dor, ora o dever ocupam o 
meu espírito; mas pondo tudo de parte, olho aos interesses do Brasil, atendo à minha palavra, quero 
sustentar minha honra, e delibero que devia felicitar Portugal, e que me era indecoroso não o fazer.

Qual seria a aflição que atormentaria minha alma buscando um meio de felicitar a nação por-
tuguesa, não ofendendo a brasileira, e de as separar (apesar de já separadas) para nunca mais se po-
derem unir? Confirmei em Portugal a regência que meu pai havia criado; dei uma anistia; dei uma 
Constituição; abdiquei e cedi de todos os indisputáveis e inauferíveis direitos que tinha à coroa da 
monarquia portuguesa e soberania daqueles reinos na pessoa da minha muito amada e querida filha a 
Princesa D. Maria da Glória, hoje rainha de Portugal, D. Maria II. É o que cumpria fazer a bem da minha 
honra e do Brasil. Agora conheçam (como já deviam conhecer) alguns brasileiros ainda incrédulos, 
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que o interesse pelo Brasil e o amor da sua independência é tão forte em mim, que abdiquei a coroa 
da monarquia portuguesa que me pertencia por direito indisputável só porque para o futuro poderia 
comprometer os interesses do mesmo Brasil, do qual sou defensor perpétuo.

Deve merecer-vos sumo cuidado a educação da mocidade de ambos os sexos, a fazenda públi-
ca, todos os mais estabelecimentos públicos, e primeiramente a fatura de leis regulamentares, assim 
como a abolição de outras diretamente opostas à Constituição, para por esta nos podermos guiar e 
regular exatamente. A maior parte dos senadores e deputados que compõem esta Assembleia bem 
lembrados devem estar dos males que algumas nações têm sofrido provenientes da falta de respeito 
devido às autoridades constituídas, quando estas são atacadas e menoscabadas, em vez de serem 
acusadas e processadas conforme é de lei e de justiça universal. Bem sei que estas minhas reflexões 
não são necessárias a esta Assembleia, composta de tão dignos senadores e deputados, mas servem 
a satisfazer o zelo, o amor e o interesse que realmente tenho pelo Império do Brasil, e pela execução 
da Constituição. Muito mais teria a recomendar-vos, mas parece-me não o dever fazer.

IMPERADOR CONSTITUCIONAL E 
DEFENSOR PERPÉTUO DO BRASIL.

VOTO DE GRAÇAS

Senhor. – A Câmara dos Deputados, penetrada dos mais vivos sentimentos de gratidão e de 
respeito, nos envia a congratular a Vossa Majestade Imperial pelo plausível motivo do solene ato de 
abertura da Assembleia geral legislativa no dia 6 do corrente maio. Fiel órgão dos sinceros votos da 
mesma Câmara, tenho a mais lisonjeira satisfação de apresentar ante o augusto trono de Vossa Ma-
jestade Imperial expressivos testemunhos do nosso reconhecimento pela distinta honra da imperial 
presença na primeira inaugural sessão.

A Câmara dos Deputados está bem convencida das enérgicas providências dadas para sua insta-
lação no dia marcado na Constituição, e que não pudera verificar – se em tempo próprio por circuns-
tâncias imprevistas.

Unanimemente agradece os desejos e zelo que Vossa Majestade Imperial tem manifestado em 
tão repetidas e eficazes disposições para estabelecer, firmar e consolidar a liberdade política de seus 
súditos fundada no sistema do governo monárquico e representativo, conforme as luzes do século e 
votos da nação brasileira.
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DOCUMENTO DO MÊS DE AGOSTO

Em nome da Santissima e Indivisivel Trindade

Havendo-se estabelecido no Artigo nono do Tratado de Paz e Alliança, firmado na data desta, 
entre o Brasil e Portugal, que as reclamações publicas de um a outro governo serião reciprocamente 
recebidas e discutidas ou com a restituição dos objectos reclamados, ou com huma indenização 
equivalente, convindo-se em que para o ajuste dellas, ambas as Altas Partes contractantes farião uma 
convenção directa e especial: E considerando-se depois ser o melhor meio de terminar esta ques-
tão afixar-se, e ajustar-se desde logo em huã quantia certa, ficandose extincto todo o direito para 
as recipricas e ulteriores reclamações de ambos os governos: os abaixo assignados, o Illustrissimo e 
Excellentissimo Luiz Jozé de Carvalho e Mello, Conselheiro de Estado, Dignatário da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, Commendador das Ordens de Christo, e da Conceição, Ministro e Secretario d´Estado 
dos Negocios Estrangeiros; o Illustrissimo e Excellentissimo Barão de Santo Amaro, Grande do Im-
perio, do Conselho de Estado, Gentilhomem da Imperial Camara, Dignitario da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, e Commendador das Ordens de Christo e da Torre e Espada; e o Illustrissimo e Excellentis-
simo Francisco Nillela Barboza, do Conselho de Estado, Grão Cruz da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Cavalheiro da Ordem de Christo, Coronel do Imperial Corpo de Engenheiros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Marinha, e Inspector Geral da Marinha; e o Illustissimo e Excellentissimo 
Cavalheiro Sir Carlos Stuart, Conselheiro Privado de Sua Magestade Britanica, Grão-Cruz da Ordem 
da Torre e Espada, Plenipotenciarios de Sua Magestade Fidelissima El Rei de Portugal e Algarves, 
debaixo da Mediação de Sua Magestade Britannica, conviérão, em virtude dos seus plenos poderes 
respectivos, em os Artigos seguintes.

Artigo primeiro

Sua Magestade Imperial convém á vista das reclamações apresentadas de Governo a Governo, 
dar as de Portugal a somma de dois milhoens de libras sterlinas; ficando com esta somma extinctas 
de ambas as partes todas e quaes quer outras reclamaçoens, assim como todo o direito a indemni-
saçoens desta natureza.

Artigo segundo

Para o pagamento desta quantia Toma Sua Magestade Imperial sobre o Thesouro do Brasil o 
Emprestimo que Portual tem contrahido em Londres no mez de Outubro de mil oitocentos e vinte 
tres; pagando o restante para prefazer ou sobreditos dois milhoens, no prazo de hum anno a quarteis, 
depois da Ratificação, e publicação da presente convenção.
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Artigo terceiro

Ficão exceptuadas da regra estabelecida no Primeiro Artigo desta Convenção as reclamaçoens 
reciprocas sobre transporte de Tropas, e despezas feitas com as mesmas tropas. 

Para a liquidação destas reclamaçoens haverá uma comissão mixta formada e regulada pela mes-
ma maneira que se acha estabelecida no artigo oitavo do Tratado de que acima se faz menção.

Artigo quarto

A presente convenção será ratificada, e a mutua troca das ratificaçoens se fará na Cidade de Lis-
boa, dentro do espaço de cinco mezes, ou mais breve se for possível.

Em testemunho do que nós abaixo assinados, Plenipotenciarios de Sua Magestade O Imperador 
do Brazil e de Sua Magestade El Rei de Portual e Algarves, em virtude dos nossos respectivos plenos 
poderes assignamos a presente convenção, e lhe fizemos pôr os sellos das nossas armas. 

Feita na Cidade do Rio de Janeiro aos vinte e nove dias do mez de Agosto do anno do Nascimen-
to de Nosso Senhor Jesú Christo mil oitocentos e vinte e cinco.

Assignados

L. L. Luiz Jozé de Carvalho e Mello/L. L. Chs Stuart/L.L. Barão de Sto Amaro/L. L. Francisco Villela 
Barbosa

Lesá conforme

Na ausência do Official Maior

Bento da Silva Lisboa

DOCUMENTO DO MÊS DE DEZEMBRO

FALA DO TRONO NA ABERTURA DA ASSEMBLEIA GERAL EM 3 DE MAIO

Augustos e digníssimos representantes
da nação brasileira.



Transcrições
EU VENHO, CONFORME a lei determina, abrir esta Assembleia com aquele entusiasmo com 

que sempre pratiquei este ato; mas não com a mesma alegria, a qual é substituída no meu imperial 
coração pela tristeza e pela dor a mais veemente, que tenho sofrido em consequência da morte da 
minha muito amada e querida, e para sempre saudosa esposa a Imperatriz, que no dia 11 de dezembro 
passado pelas 10 horas e um quarto da manhã, deixou este mundo pela habitação dos justos, lugar 
que seguramente ocupa, pois todos de fé acreditamos que ele é destinado para aquelas pessoas que 
se conduzem virtuosa e religiosamente, como ela o praticava. Este fato, que em todos nós causou 
tanto sentimento, e que ainda hoje se me representa tão vivamente, como se há pouco tivesse acon-
tecido, sucedeu quando eu me achava na província do Rio Grande de S. Pedro do Sul esquadrinhando 
todos os modos que o amor da pátria me sugeria para ver se podia fazer com que a guerra entre 
o Brasil e Buenos Aires fosse terminada pelo rasgo de entusiasmo, que eu esperava nascesse nos 
guerreiros corações dos habitantes daquela província. Esta guerra, que já da outra vez deste mesmo 
lugar vos anunciei sua existência, ainda continuará enquanto a Província Cisplatina, que é nossa, não 
estiver livre de tais invasores, e Buenos Aires não reconhecer a independência da nação brasileira, e 
a integridade do Império com a incorporação da Cisplatina, que livre e espontaneamente quis fazer 
parte deste mesmo Império. Falo desta maneira confiado que a Assembleia coadjuvará da sua parte, 
fazendo os esforços que mui solenemente na sessão passada me mandou protestar que faria, pela 
deputação que à minha imperial presença foi enviada para expor-me os seus sentimentos, que em 
tudo eram conformes com a fala da abertura daquela sessão.

Um sistema de finanças bem organizado deverá ser o vosso particular cuidado nesta sessão, pois o 
atual (como vereis do relatório do ministro da Fazenda) não só é mau, mas é péssimo, e dá lugar a toda 
qualidade de dilapidações: um sistema de finanças, torno a dizer, que ponha cobro, não digo a todos, 
mas à maior parte dos extravios que existem, e que as leis dão lugar a que existam, e que por isso o 
governo, por mais que trabalhe, não pode evitar. Um ramo principal, e que muito concorrerá para este 
novo sistema de finanças (que eu espero ver criar) ser executado, é o Poder Judiciário. Não há código, não 
há forma apropriada às luzes do tempo nos processos, as leis são contrárias umas às outras, os juízes ve-
em-se embaraçados nos julgamentos, as partes padecem, os maus não são punidos, os ordenados dos 
juízes não são suficientes para que não sejam tentados pelo vil e sórdido interesse, e portanto é necessá-
rio que esta Assembleia comece a regular com sumo cuidado e prontidão um ramo tão importante para 
a felicidade e sossego público: sem finanças e sem justiça não pode existir uma nação. Bem conheço que 
esta Assembleia tem muitas coisas em que cuidar, que não pode fazer tudo na mesma sessão, que os tra-
balhos ficam preparados de uma para outra; mas é necessário começar, e começar com unidade, sobre 
qualquer destas duas matérias, e quando haja de divagar para outras (o que não pode deixar de ser em 
semelhantes matérias, que de sua natureza são as mais delicadas em todos os estados), eu exijo desta 
Assembleia que estas divagações sejam aproveitando o tempo, fazendo aquelas leis que a Constituição 
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a cada passo nos está mostrando serem necessárias e indispensáveis para ela ser literalmente executada. 
No meio de uma guerra, sem que tudo esteja organizado, o governo necessita que esta Assembleia 
o autorize, como achar conveniente, para que possa estorvar a marcha dos dilapidadores da fazenda 
pública, aos que não desempenharem bem seus empregos, e àqueles que quiserem perturbar a ordem 
estabelecida por todos nós jurada; já demitindo-os, já dando-lhes castigos correcionais.

Ninguém mais do que eu busca cingir-se à lei; mas quando os que saem dela não acham de pron-
to outra que os coíba, é mister que o governo tenha essa autoridade, enquanto o sistema geral não 
estiver totalmente organizado, e tudo marchando perfeita, regular e constitucionalmente.

As relações de amizade deste Império com todas as nações, que nos têm enviado seus ministros, 
existem inabaláveis, e a saída do ministro dos Estados Unidos da América tão repentina e tão pouco 
fundada em razão não nos deve nem levemente inquietar, pois conto com a prudência do presidente 
daqueles estados, e com a sabedoria, justiça e imparcialidade dos americanos do norte. Os esponsais 
do casamento da rainha de Portugal minha filha já foram celebrados em Viena, Áustria, e eu espero 
em pouco tempo ver nesta corte meu irmão, seu esposo. A causa constitucional triunfa em Portugal, 
apesar dos imensos partidos que a querem dilacerar, e seria impossível que assim não acontecesse, 
tendo a carta sido tão legitimamente dada.

Tornando aos negócios do Império, estou intimamente persuadido que todos aqueles que não 
pensam relativamente a eles do modo que nesta minha imperial fala me exprimo, não são verdadeira-
mente amigos do Império, não são imperialistas constitucionais, mas sim disfarçados monstros, que 
só estão esperando ocasião de poderem saciar sua sede no sangue daqueles que defendem o trono, 
a pátria e a religião.

Não me persuado que no recinto desta Assembleia exista um só dos representantes nacionais 
que não pense da mesma maneira que eu penso, seja qual for o meio por que pretenda alcançar 
o fim que eu desejo, que é ver o Império firme, e o povo contente. Assim, augustos e digníssimos 
representantes da nação brasileira, havendo-vos recomendado o que me pareceu mais conveniente 
aos interesses nacionais, eu me retiro confiado em vós, e na esperança de vos poder dizer na fala do 
encerramento desta Assembleia: “Não podia esperar menos de vós; estou satisfeito; a nação existe 
contente; somos felizes; bem haja a Assembleia, que tão acertadamente legisla.”

IMPERADOR CONSTITUCIONAL E
DEFENSOR PERPÉTUO DO BRASIL.


